
 

 
C CANAL DE NOTÍCIAS, LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL L 

  

     Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2020 | Edição nº 32    

 COVID-19 | TJRJ | STF | STJ | CNJ |  E  MAIS...   

 

COVID-19 

 

STF confirma restrição a operações policiais em comunidades do RJ durante pandemia 

 

O Plenário referendou tutela provisória deferida pelo ministro Edson Fachin para suspender a realização de 
incursões policiais em comunidades do Rio de Janeiro, enquanto perdurar o estado de calamidade pública 
decorrente da pandemia da Covid-19. As operações permanecem restritas aos casos excepcionais e deverão ser 
informadas e acompanhadas pelo Ministério Público estadual. A decisão foi tomada por maioria de votos, na sessão 
virtual concluída na noite desta quarta-feira (4), no julgamento de pedido de tutela provisória incidental apresentada 
dentro da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 635. 

Direito à vida 

A ação principal foi ajuizada em novembro do ano passado pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB) contra os 
Decretos estaduais 27.795/2001 e 46.775/2019, que regulamentam a política de segurança pública adotada pelo 
governador do Rio de Janeiro, Wilson Witzel. Diante da decretação de estado de calamidade pública e da 
necessidade de isolamento social, o PSB pediu a concessão de tutela de urgência para restringir as operações 
policiais no período de pandemia. 

Segundo a legenda, as ações não vinham seguindo os protocolos de uso legítimo da força. O partido considera que 
a política estadual de segurança apresenta crescentes casos de letalidade nas práticas policias, além de violar 
tratados internacionais e diversos preceitos fundamentais da Constituição Federal, como o direito à vida e à 
inviolabilidade do domicílio. 

Controle externo 

A decisão liminar do ministro Fachin, confirmada pelo Plenário, determina a comunicação ao Ministério Público do 
RJ, responsável pelo controle externo da atividade policial, para que acompanhe as operações. Segundo Fachin, o 
acompanhamento é imprescindível, caso sejam absolutamente necessárias as incursões policiais nas comunidades 
durante a pandemia, "para não colocar em risco ainda maior população, a prestação de serviços públicos sanitários e 
o desempenho de atividades de ajuda humanitária”. 

Uso da força 

Segundo o relator, o uso da força só é legítimo se for comprovadamente necessário para proteção da vida e do 
patrimônio de outras pessoas, e essa exigência de proporcionalidade decorre da necessidade de proteção ao direito 
à vida e à integridade corporal. Fachin lembrou que o uso inadequado da força já levou o Brasil a ser condenado em 
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2017 pela Corte Interamericana de Direitos Humanos por chacinas ocorridas na Favela Nova Brasília, no Complexo 
do Alemão (RJ), em 1994 e 1995. "São, portanto, extremamente rígidos os critérios que autorizam o uso legítimo de 
força armada por agentes de Estado. Esses critérios não podem ser relativizados, nem excepcionados", afirmou. 

Letalidade 

Sobre casos recentes, o relator citou operação realizada em 15/5 no Complexo do Alemão, que resultou em 13 
mortos e na interrupção da energia elétrica por 24 horas e inviabilizou a entrega de doações de alimentos e ajuda 
humanitária em plena quarentena. Lembrou, também, a operação policial realizada três dias depois, em São 
Gonçalo, que resultou na morte de João Pedro Mattos Pinho, de 14 anos, durante invasão policial na casa da tia 
dele, onde brincava com os primos. "Muito embora os atos narrados devam ser investigados cabalmente, nada 
justifica que uma criança de 14 anos de idade seja alvejada mais de 70 vezes", afirmou o ministro. “O fato é 
indicativo, por si só, de que, mantido o atual quadro normativo, nada será feito para diminuir a letalidade policial, um 
estado de coisas que em nada respeita a Constituição". 

Protocolos de conduta 

Na avaliação do relator, não há como evitar os protocolos de conduta para o emprego de armas de fogo em respeito 
ao direito à vida. “Tais protocolos exigem que o Estado somente empregue a força quando necessário e a justificativa 
exaustiva dessas razões", ressaltou. Seu voto foi acompanhado pelos ministros Marco Aurélio, Ricardo Levandowski, 
Rosa Weber, Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Luís Roberto Barroso, Dias Toffoli e Celso de Mello. 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes observou que a medida não acarreta uma proibição completa das operações 
policiais, que poderão ocorrer, desde que com a devida justificação e submissão ao controle externo legítimo para 
tanto. "O que se impôs foi a necessidade de atenção às cautelas procedimentais inerentes à situação de exceção 
vivenciada atualmente", afirmou. Segundo ele, durante a pandemia, os protocolos de uso da força, que já são 
precários, "tornam-se, acaso existentes, de utilização questionável". 

Divergência 

Ao abrir divergência, o ministro Alexandre de Moraes apontou a natureza genérica do pedido. "A ausência de 
atuação policial durante período indeterminado, em que pese existir previsão de exceções, gerará riscos à segurança 
pública de toda a sociedade do Rio de Janeiro, com consequências imprevisívei", ponderou. Para o ministro, a 
formulação e a implementação de políticas públicas não se inclui entre as funções institucionais do Poder Judiciário. 
A formulação de políticas relacionadas à segurança pública, no seu entendimento, é ato discricionário do chefe do 
poder Executivo, embora sujeito ao controle jurisdicional em casos de eventuais abusos. Por essas razões, o ministro 
votou pelo não referendo à tutela de urgência, e foi acompanhado pelo ministro Luiz Fux. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro suspende efeitos de veto sobre uso de máscaras em unidades prisionais 

 

O ministro Gilmar Mendes concedeu parcialmente liminar nas Arguições de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPFs 714, 715 e 718) em que partidos de oposição (PDT, Rede Sustentabilidade e PT) contestam os 
vetos do presidente da República, Jair Bolsonaro, ao projeto de lei que exige o uso de máscara de proteção 
individual para circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público. A liminar restabelece a 
obrigatoriedade do uso do equipamento a todos os trabalhadores dos estabelecimentos prisionais e de cumprimento 
de medidas socioeducativas, incluídos os prestadores de serviço. 

A decisão suspende apenas os efeitos dos vetos feitos por meio de republicação, após o prazo de 15 dias para o 
exercício da deliberação executiva sobre o projeto de lei. A liminar não alcança os vetos originais do presidente da 
República, mas o relator afirmou que o assunto pode ser reapreciado, “na eventualidade de modificações no 
substrato fático ou a depender da percepção do direito por parte dos agentes públicos envolvidos em sua aplicação”. 

Entenda o caso 

O PL 1.562/2020 (conertido na Lei 14.019/2020) alterou a Lei 13.979/2020 para dispor sobre a obrigatoriedade do 
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uso de máscaras de proteção individual para circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, vias e 
transportes públicos durante a vigência das medidas para enfrentamento da pandemia da Covid-19. Alguns 
dispositivos foram vetados pelo presidente da República, entre eles o inciso III do novo artigo 3º-A, que exigia o uso 
de máscara em estabelecimentos comerciais e industriais, templos religiosos, estabelecimentos de ensino e demais 
locais fechados em que haja reunião de pessoas. O veto baseou-se no direito à inviolabilidade domiciliar. 

Em 3/7/2020, foram publicadas a Lei 14.019/2020 e a mensagem que informava o veto ao PL 1.562/2020. Mas a 
edição do Diário Oficial da União (DOU) de 6/7/2020 trouxe novos vetos, dessa vez derrubando a exigência de uso 
de máscaras aos trabalhadores dos estabelecimentos prisionais e de cumprimento de medidas socioeducativas. Na 
mesma edição do DOU, a Lei 14.019/2020 foi publicada sem a parte relativa aos estabelecimentos prisionais, 
mencionadas na republicação do veto. 

Insegurança jurídica 

Em sua decisão, o inistro Gilmar Mendes observou que o prazo de 15 dias úteis para que o presidente da República 
exercesse o direito de veto se encerrou em 2/7/2020. Assim, a publicação de dois novos vetos, no DOU de 
6/7/20202, a dispositivos que já integravam a lei viola o preceito fundamental da separação dos Poderes. Para o 
ministro, não há dúvida de que houve, no caso, um “exercício renovado” do poder de veto, em desconformidade com 
o artigo 66 da Constituição Federal. 

O relator explicou que, uma vez manifestada a aquiescência do Poder Executivo com o projeto de lei que lhe é 
enviado, pela aposição da sanção, ocorre uma preclusão, que confere ao veto um caráter terminativo. Ele citou 
jurisprudência do STF no sentido de que o veto, após manifestado, é insuscetível de retratação. “A inusitada situação 
dos autos – o exercício do poder de veto em uma lei já promulgada e publicada – gera forte insegurança jurídica; 
dificulta até mesmo a identificação de qual é o direito vigente”, afirmou. Segundo Gilmar Mendes, o impasse tratado 
nas ADPFs refere-se ao o principal diploma legal com normas gerais para o combate à pandemia da Covid-19, 
matéria da mais absoluta relevância constitucional. 

 

Veja a notícia no site 

Fonte: STF 

 

Casos de Covid-19 no sistema prisional crescem 82% em um mês 

Fonte: CNJ 

 

Lei Estadual nº 8.967, de 03 de agosto de 2020 - Dispõe sobre a afixação de cartazes nos condomínios 

edilícios, residenciais, comerciais, conjuntos habitacionais, mistos, associações residenciais, associações de 
moradores e outras organizações, com informações sobre o atendimento à mulheres em situação de violência 
durante o período de isolamento social, na forma que menciona.  

Fonte: DORJ 

 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Bens de Jorge Picciani e Paulo Melo são bloqueados 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 984 novo 

Ministro Gilmar Mendes nega habeas corpus a empresário conhecido com Rei Arthur 

 

O ministro Gilmar Mendes negou o Habeas Corpus (HC) 187480, impetrado pela defesa de Arthur Cesar de 

Menezes Soares Filho, conhecido como Rei Arthur, e manteve a eficácia do decreto de prisão emitido pelo Juízo da 

7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro (RJ) em agosto de 2017, no âmbito da Operação Unfair Play.  

A defesa pedia a revogação da prisão preventiva ou, alternativamente, sua substituição por medidas cautelares 

menos restritivas, com o compromisso de comparecimento a todos os atos processuais. O empresário não está 

preso: ele mora na Flórida (EUA). 

Jogos Olímpicos 

A Operação Unfair Play, desdobramento da força-tarefa da Lava-Jato no Rio de Janeiro, identificou uma organização 

criminosa que teria fraudado a escolha da capital carioca para sediar os Jogos Olímpicos de 2016, a partir de um 

esquema de corrupção para beneficiar empresários em contratações públicas e na lavagem de dinheiro. De acordo 

com o Ministério Público, Arthur Soares foi o principal pagador e beneficiário do esquema de propina, como sócio das 

principais prestadores de serviços terceirizados que atendiam o RJ durante o governo de Sérgio Cabral. Os 

pagamentos teriam sido feitos por meio de transferências bancárias no exterior, contratos fictícios com suas 

empresas, quitação de despesas pessoais de outros membros da organização ou entrega de dinheiro em espécie. 

Decreto prisional 

No Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2), a revogação do decreto de prisao foi negada. Pedido 

semelhante foi negado pela 6ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por considerar insuficiente a sua 

substituição por medidas cautelares, diante da circunstância de que, passados três anos, o decreto ainda não havia 

sido cumprido. A decisão ressalta que Arthur está nos EUA e tem ciência das acusações há algum tempo, mas o 

andamento da ação penal está suspenso, aguardando o cumprimento do pedido de cooperação para citação. Para o 

STJ, as medidas patrimoniais já concretizadas não são suficientes para assegurar futura indenização em caso de 

condenação. 

No HC ao Supremo, a defesa alegou que a ordem de prisão preventiva seria ilegal porque os fatos supostamente 

criminosos foram praticados entre 2007 e 2011. Segundo a defesa, Arthur Soares mora nos EUA desde antes do 

início das investigações, mas se faz representar por seus advogados em todos os atos processuais no Brasil. Essa 

tese foi rejeitada pelo STJ, pois, embora os supostos atos de corrupção estivessem consumados alguns anos antes 

da emissão do decreto, o delito de organização criminosa tem natureza permanente. 

 

A defesa também sustentava que o único elemento de prova que ampara o decreto de prisão são as palavras de 

colaboradores, desacompanhadas de elementos corroborativos externos. Argumentou que Arthur Soares tem 60 

anos, é fumante e, há três meses, foi diagnosticado com a gripe suína (H1N1), compondo, assim, grupo de risco para 

infecções pelo novo coronavírus. 

Elementos concretos 

Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes afirmou que não há qualquer ilegalidade na decisão da 6ª Turma do STJ, 

uma vez que a prisão se encontra fundamentada em elementos concretos. Segundo o relator, o fato de Arthur 
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Soares estar no exterior reforça a imprescindibilidade da custódia antecipada para a conveniência da instrução 

criminal e para a aplicação da lei penal. Em relação à pandemia do novo coronavírus, Gilmar Mendes afirmou que 

não cabe invocar a recomendação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para réu em liberdade. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministro garante a Aécio Neves acesso integral a colaborações premiadas que o incriminam 

 

O ministro Alexandre de Moraes assegurou ao deputado federal Aécio Neves (PSDB-MG) o acesso integral às 
declarações prestadas em colaborações premiadas por diretores da Construtora OAS e da Santa Bárbara 
Engenharia em processos vinculados ao inquérito policial em que foi indiciado por corrupção e peculato.  

Os fatos dizem respeito à época em que Aécio governou Minas Gerais e envolvem a construção da nova sede oficial 
do governo estadual (Cidade Administrativa).  

O relator julgou parcialmente procedente a Reclamação (RCL) 42433, em que a defesa de Aécio informou ao 
Supremo a negativa de acesso aos depoimentos que o incriminam pelo Juízo da Vara de Inquéritos Policiais de Belo 
Horizonte (MG). Segundo o ministro, houve violação à Súmula Vinculante 14, que garante o amplo acesso, pelo 
defensor, aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com 
competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa.  

Após o ajuizamento da reclamação, o Juízo da Vara de Inquéritos Policiais de Belo Horizonte informou ao STF que 
havia reconsiderado sua decisão e permitido o acesso aos termos de colaboração premiada firmada pelos executivos 
Marcelo Dias e José Ricardo Nogueira Breghirolli.  

Mas, conforme informado pela defesa de Aécio, a medida não alcançou a íntegra da documentação relacionada às 
delações, especialmente os documentos de corroboração apresentados por Breghirolli.  

O ministro Alexandre de Moraes afirmou que, nessas circunstâncias, quando não é permitido acesso integral aos 
autos sem justificativa plausível, há aparente ofensa à Súmula Vinculante 14. A decisão ressalvou o acesso a 
documentos que se refiram a diligências em andamento que possam ser prejudicadas. 

 

Veja a notícia no site 

 

Segunda Turma garante novo acesso de Lula a acordos de leniência entre Odebrecht e MPF 
 

A Segunda Turma, por maioria de votos, assegurou à defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva acesso 
restrito aos acordos de leniência firmados entre a Odebrecht e o Ministério Público Federal (MPF).  

De acordo com a decisão, proferida na Reclamação (RCL) 33543, os advogados poderão ter acesso a elementos de 
prova já documentados e que lhes digam respeito na ação penal relativa à suposta cessão de terreno para 
construção de sede do Instituto Lula, ressalvadas eventuais diligências em curso ou em deliberação.  

A defesa alegava haver restrições ao compartilhamento das provas, mesmo diante da determinação do ministro 
Edson Fachin, relator da reclamação, para que o Juízo da 13ª Vara Federal Criminal de Curitiba (PR) concedesse o 
acesso aos autos em que fora depositado o acordo de leniência, inclusive em relação aos sistemas “MyWebDayb” e 
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“Drousys”.  

Ampla defesa  

Prevaleceu, no julgamento do agravo regimental na reclamação, a divergência aberta pelo ministro Ricardo 
Lewandowski. Ele afirmou que o acesso ao conteúdo dos acordos de leniência pelos acusados está plenamente 
amparado pela Súmula Vinculante 14. Segundo o ministro, o enunciado tem por objetivo viabilizar o exercício do 
contraditório, para afastar tudo o que possa ser usado contra o réu pela acusação e evitar abusos e ocultação de 
elementos de prova, de modo a fazer valer o direito constitucional ao devido processo legal e à ampla defesa.  

No caso concreto, o ministro considera haver “sérios indícios de inidoneidade” no material disponibilizado ao 
Ministério Público Federal (MPF), apontados em parecer técnico produzido pela defesa e em laudo fornecido pela 
Polícia Federal. Neste contexto, para Lewandowski, diante de indícios concretos de violação da cadeia de custódia, 
deve-se permitir que a defesa tenha acesso aos elementos de prova já documentados nos autos, inclusive para 
melhor conhecimento de todos os meios de prova utilizados pela acusação.  

Também de acordo com o voto do ministro, após o cumprimento das determinações, deverá ser reaberto o prazo 
para apresentação ou complementação das alegações finais das partes, de forma sucessiva, inclusive em relação 
aos réus colaboradores. O ministro Gilmar Mendes acompanhou integralmente o voto do ministro Lewandowski.  

O relator, ministro Edson Fachin, ficou vencido ao votar pelo não conhecimento do agravo ou, se conhecido, pelo seu 
desprovimento. Para ele, na reclamação, a pretensão da defesa já havia sido alcançada na decisão questionada.  

Termo de colaboração 

Também por maioria de votos, vencido o relator, ministro Edson Fachin, o colegiado atendeu parcialmente os 
pedidos da defesa do ex-presidente no Habeas Corpus (HC) 163943 e determinou o desentranhamento do primeiro 
termo de colaboração do ex-ministro Antônio Palocci Filho, juntado aos autos da ação penal em trâmite no Juízo da 
13ª Vara Federal Criminal de Curitiba em que se apura o recebimento de propina da Odebrecht. 

No HC, a defesa argumentava constrangimento ilegal em razão do indeferimento de três pedidos: de suspensão da 
ação penal até o pronunciamento final do Comitê de Direitos Humanos da ONU sobre as alegadas violações ao 
Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos; de concessão de prazos sucessivos à oferta de alegações finais por 
parte de corréus; e de desentranhamento da colaboração de Palocci. Segundo o ministro Lewandowski, que abriu a 
divergência vencedora, o então juiz federal da 13ª Vara Federal de Curitiba, ao levantar o sigilo do termo de 
colaboração de Palocci, às vésperas do primeiro turno da eleição presidencial e após o encerramento da instrução 
processual, “para além de influenciar, de forma direta e relevante, o resultado da disputa eleitoral”, violou o sistema 
acusatório e as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Segundo Lewandowski, a determinação 
da juntada dos termos de colaboração, com o intuito de gerar, “ao que tudo indica”, um fato político, caracteriza 
“inequívoca quebra da imparcialidade”. 

Ao dar parcial provimento ao agravo regimental no HC, a Turma foi unânime em relação aos demais pedidos. O 
colegiado entendeu que o Comitê de Direitos Humanos da ONU não determinou a suspensão de ações penais 
instauradas contra Lula e, a respeito da concessão de prazos sucessivos à oferta de alegações finais pelos corréus, 
votou pela perda de objeto, pois a pretensão já havia sido atendida no julgamento da RCL 33543. 

 

Veja a notícia no site 

Negado trâmite a pedido de acesso da PGR à base de dados da Operação Lava-Jato 

 

O ministro Edson Fachin negou trâmite à Reclamação (RCL) 42050, em que a Procuradoria-Geral da República 
pedia que a Força Tarefa da Operação Lava-Jato nos estados do Paraná (PR), de São Paulo (SP) e do Rio de 
Janeiro (RJ) compartilhasse a base de dados. Não há, segundo o ministro, identidade entre a decisão apontada 
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como desrespeitada e a negativa de acesso aos dados, ato questionado pela PGR. 

Segundo o procurador-geral da República, Augusto Aras, a negativa dos procuradores responsáveis pela 
investigação à base de dados afronta o princípio da unidade do Ministério Público, confirmado pelo Supremo no 
julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 482. A PGR apontava ainda 
usurpação da competência criminal originária do Supremo pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR), a partir 
de informações a que teve acesso com o ajuizamento da RCL 41000, diante do possível envolvimento de 
autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função em ação penal em tramite naquele juízo. 

Ausência de identidade 

Ao analisar o peido, o ministro Edson Fachin apontou a ausência da identidade entre a decisão do Supremo na 
ADPF 482 e a causa de pedir formulada na reclamação. No julgamento da ADPF, o Plenário assentou a 
inconstitucionalidade da remoção, por permuta nacional, entre membros de Ministérios Públicos diverso. Segundo 
Fachin, essa decisão não serve como paradigma para chancelar obrigação de intercâmbio intrainstitucional de 
provas. 

O ministro explicou que, no precedente, o Supremo não tratou de forma direta da unidade do Ministério Público. A 
premissa foi empregada apenas para reforçar a conclusão de que a autonomia organizacional que decorre do pacto 
federativo impede a permuta nacional entre membros vinculados a ministérios públicos distintos. 

Usurpação de competência 

A respeito da alegada usurpação de competência, relator afirmou que, de acordo com as informações prestadas pelo 
Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba nos autos da RCL 41000, não figuram entre os denunciados na ação penal 
que lá tramita nenhum investigado com foro por prerrogativa de função, o que atrairia a competência originária do 
STF. 

A decisão na RCL 42050 revoga liminar anteriormente concedida no recesso forense do mês de julho. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Decisão que afastou prefeito de Barra Mansa (RJ) do cargo é suspensa 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, suspendeu parcialmente os efeitos de decisão do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro (TJ-RJ) em que foi determinado o afastamento de Rodrigo Drabe Costa do exercício do cargo de prefeito do 
Município de Barra Mansa (RJ). Costa foi denunciado pelo Ministério Público Estadual, com mais três pessoas, pela 
suposta participação de um esquema de compra de votos na Câmara Municipal. 

No pedido de Suspensão de Liminar (SL) 1359, o prefeito alega que a denúncia foi apresentada antes que ele 
tivesse sido ouvido e que a decisão do TJ-RJ não tem fundamentação idônea. Segundo ele, não houve a 
individualização da conduta de cada um dos investigados e a determinação está embasada em meras conjecturas 
sobre uma suposta possível reiteração delitiva. Argumenta, ainda, que o afastamento cautelar, sem prazo 
determinado e sem contraditório prévio, configura perseguição política, com o intuito de prejudicá-lo nas próximas 
eleições. 

Antecipação de condenação 

Na decisão, o ministro observou que considera razoável, em algumas situações, o afastamento de prefeito do cargo, 
mas a determinação não deve ocorrer por tempo indeterminado, sob pena de se configurar antecipação dos 
desdobramentos de eventual juízo condenatório. Disse, também, que a medida cautelar deve estar fundamentada 
em elementos específicos e concretos, pois, como já decidido pelo Supremo, “a mera suposição, fundada em 
simples conjecturas, não pode autorizar a prisão preventiva ou qualquer outra medida cautelar de natureza 
processual penal”. 
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No caso em análise, o presidente verificou que não há, na decisão do TJ-RJ, nenhuma menção a elementos 
específicos e concretos que justifiquem uma medida drástica por tempo indeterminado, quando o mandato do 
acusado se aproxima do final. Toffoli ressaltou que a acusação faz referência a apenas um episódio, em que a 
participação do prefeito não parece claramente delimitada, e que não há demonstração de que sua intervenção 
tenha sido decisiva para a obtenção do resultado descrito como delituoso. 

Risco de lesão à ordem pública 

Ao determinar a suspensão parcial dos efeitos da decisão, Dias Toffoli destacou que a jurisprudência consolidada do 
STF considera que, para que um decreto de prisão preventiva ou de imposição de medidas cautelares diversas seja 
idôneo, é necessário que traga dados concretos, baseados em elementos empíricos idôneos. 

Segundo o ministro, a real possibilidade de que o prefeito de Barra Mansa fique afastado do cargo até o 
encerramento do mandato, sem que a ação chegue ao final, importaria antecipação dos efeitos de um eventual juízo 
condenatório. “Assim, a decisão representa grave risco de lesão à ordem pública e administrativa do município, a 
recomendar a suspensão de seus efeitos”, concluiu. 
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Quinta Turma mantém no sistema federal preso tido como o mais perigoso criminoso de Goiás 

 

A Quinta Turma negou provimento a recurso em habeas corpus apresentado contra decisão do Tribunal de Justiça 
de Goiás (TJGO) que manteve na segurança máxima do sistema prisional federal um condenado apontado como o 
mais perigoso criminoso daquele estado. 

O colegiado aplicou ao caso o entendimento já firmado na corte segundo o qual, persistindo os motivos que 
justificaram a transferência do preso para o presídio federal de segurança máxima e estando a decisão que concede 
a prorrogação devidamente fundamentada, não há ilegalidade na medida. 

Iterley Martins de Sousa foi condenado a 52 anos e seis meses de prisão por homicídio e tráfico de drogas em Goiás. 
Segundo o Ministério Público, ele é de alta periculosidade e tem um vasto histórico de crimes, além de participar de 
facção criminosa atuante nos presídios. 

Ameaça de morte 

O juiz de primeiro grau, que deferiu a permanência de Iterley no sistema penitenciário federal, ressaltou que o 
sentenciado, mesmo preso, teria comandado diversos crimes de dentro do sistema prisional de Goiás. 

O TJGO, ao confirmar a decisão, considerou que ela foi devidamente fundamentada na periculosidade concreta do 
detento, em sua influência sobre a população carcerária e no envolvimento com facção criminosa. Para a corte local, 
a medida é importante para a própria proteção da integridade física do preso, pois ele foi ameaçado de morte no 
sistema prisional estadual. 

Ao recorrer, a defesa alegou que o TJGO entendeu pela manutenção na prisão federal sem que tenha sido 
demonstrado algum fato novo capaz de justificar a medida. Pediu, por isso, que o preso volte a cumprir a pena no 
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sistema estadual, argumentando que, de acordo com a Lei 11.671/2008, a permanência em penitenciária federal não 
poderia ser superior a 720 dias. 

Liderança 

Segundo o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, tanto a decisão de primeiro grau quanto o acórdão do 
TJGO demonstraram, com base em elementos concretos, que permanecem válidos os motivos que levaram à 
transferência do encarcerado para o presídio de segurança máxima, como disciplinam a Lei 11.671/2008 e o artigo 
3º do Decreto 6.877/2009. 

Para o ministro, é "prematuro o retorno do detento em questão ao presídio estadual", uma vez que, além de ter sido 
condenado a pena de 52 anos e seis meses por tráfico e homicídio, ele é apontado pela Secretaria de Segurança 
Pública do estado como "o maior e mais perigoso criminoso de Goiás". 

"O julgado que deferiu a renovação da permanência do recorrente no presídio federal amparou-se em elementos 
concretos, assentando que permanecem hígidos os motivos que ensejaram a transferência do encarcerado para o 
presídio de segurança máxima, como forma de garantia da ordem pública, tendo em conta sua alta periculosidade e 
sua condição de liderança de grupo criminoso com ampla atuação no estado", afirmou o relator. 

Limite temporal 

Reynaldo Soares da Fonseca observou ainda que a jurisprudência do STJ tem entendido que a Lei 11.671/2008 não 
estabeleceu limite temporal para a renovação de permanência do preso em estabelecimento penal de segurança 
máxima (RHC 44.915). 

"Tal entendimento não foi alterado pela superveniência da Lei 13.964/2019, em vigor desde 23 de janeiro de 2020, 
na medida em que, ao modificar a redação do artigo 10 da Lei 11.671/2008, estendeu o prazo inicial de permanência 
do preso em presídio federal de 360 dias para três anos, sem, contudo, estipular limite de renovação, pois fala em 
possibilidade de renovação 'por iguais períodos', no plural" – acrescentou. 

Ao negar provimento ao recurso em habeas corpus, o ministro ressaltou que, além de ter comandado o tráfico de 
drogas e ter ordenado assassinatos em Goiânia, o encarcerado possui grande poder de articulação – o que gerou 
conflitos por disputa de poder dentro das unidades prisionais estaduais – e está jurado de morte no sistema 
penitenciário de Goiás. 
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Mesmo sem trânsito em julgado, condenação penal pode amparar direito a indenização na esfera 
cível 
 

Para a Terceira Turma, o reconhecimento da existência de um crime e do seu autor em sentença condenatória penal, 
ainda que não tenha havido o trânsito em julgado do processo, pode amparar a condenação em ação indenizatória 
na esfera cível. 

Com base nesse entendimento, o colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) para 
reconhecer o direito da mãe de uma vítima de homicídio de ser indenizada na esfera cível. 

A autora da ação indenizatória pediu a condenação do acusado pelo homicídio ao pagamento de R$ 500 mil por 
danos morais, mas o juiz fixou a reparação em R$ 100 mil. 

O TJSP, contudo, deu provimento à apelação do réu para julgar improcedente o pedido inicial. Para a corte paulista, 
é controversa a iniciativa da agressão física no episódio que resultou no homicídio, pois, além de não haver 
testemunhas, o réu sempre alegou legítima defesa e apontou a existência de comportamento agressivo por parte da 
vítima. Consta dos autos, ainda, que a vítima ameaçou e agrediu a filha do réu, que estava grávida. 
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Independência relativa 

O ministro Villas Bôas Cueva, relator do recurso especial apresentado pela mãe da vítima, apontou que o artigo 935 
do Código Civil adotou o sistema da independência entre as esferas cível e criminal, mas que tal independência é 
relativa, pois, uma vez reconhecida a existência do fato e da autoria no juízo criminal, essas questões não poderão 
mais ser analisadas pelo juízo cível. 

No caso de sentença condenatória com trânsito em julgado – explicou o ministro –, o dever de indenizar é 
incontornável; no caso de sentença absolutória em virtude do reconhecimento de inexistência do fato ou de negativa 
de autoria, não há o dever de indenizar. Segundo o relator, o caso não se encaixa em nenhuma dessas hipóteses, 
pois a sentença condenatória não é definitiva. 

"Não havendo sentença condenatória com trânsito em julgado, devem-se avaliar os elementos de prova para aferir a 
responsabilidade do réu pela reparação do dano", afirmou. 

Reprovabilidade 

Villas Bôas Cueva assinalou que o réu foi condenado por homicídio privilegiado, e mesmo que tenha alegado 
legítima defesa na esfera cível, essa excludente de ilicitude não foi reconhecida no juízo criminal – "esfera que, em 
regra, analisa de forma mais aprofundada as circunstâncias que envolveram a prática do delito". Nem mesmo o 
eventual reconhecimento da legítima defesa na sentença penal, de acordo com o ministro, impediria o juízo cível de 
avaliar a culpabilidade do réu. 

Para o relator, não se podem negar a existência do dano sofrido pela mãe nem "a acentuada reprovabilidade da 
conduta do réu", o qual procurou a vítima em sua casa na data do crime. Ainda que a vítima apresentasse 
comportamento agressivo e que tenha havido luta corporal, como alega o réu, tais fatos – disse o ministro – não 
afastam o dever de indenizar, "sobretudo quando todas as circunstâncias envolvendo o crime já foram objeto de 
apreciação no juízo criminal, tendo este concluído pela condenação". 

No entanto, considerando a agressividade da vítima – especialmente os atos praticados contra a filha e outros 
familiares do réu –, a Terceira Turma fixou a indenização em R$ 50 mil. 
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Ministra nega liberdade a homem que invadiu Rede Globo e tomou jornalista como refém 

 

A ministra Laurita Vaz negou pedido de liberdade a Thomas Rainer Francisco Rosa, preso em flagrante em junho 
último após ter invadido a sede da Rede Globo, no Rio de Janeiro, e, com o uso de uma faca, ter feito uma jornalista 
refém enquanto exigia a presença da apresentadora Renata Vasconcelos. A investigação aponta que haveria a 
intenção de sequestrar a apresentadora. 

Para a ministra, os elementos juntados aos autos até o momento indicam o grau de periculosidade do agente – 
demonstrado principalmente pelo tipo de conduta – e constituem fundamentação suficiente para a decretação da 
prisão cautelar como forma de garantir a ordem pública. 

De acordo com os autos, Thomas Rosa imobilizou a vítima com um "mata-leão" e apontou a faca para o seu 
pescoço. Ainda segundo o inquérito, durante a ação, o invasor pressionava suas partes íntimas contra o corpo da 
jornalista, cheirava seu pescoço e elogiava seus atributos físicos. 

A prisão em flagrante foi convertida em preventiva na audiência de custódia, e a conduta foi classificada como 
sequestro praticado com fins libidinosos (artigo 148, parágrafo 1º, incis o V, do Código Penal). A Defensoria Pública 
impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que negou o pedido em razão dos indícios 
suficientes de materialidade e autoria do crime, além da gravidade dos fatos. 

Aniversário 
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No novo pedido de liberdade, desta vez dirigido ao STJ, a defesa alega que Thomas foi à sede da emissora com o 
único objetivo de parabenizar Renata Vasconcelos por seu aniversário e, assim que a avistou, largou a refém. Por 
isso, a defesa sustenta que a suposta lascívia do invasor não justificaria a capitulação do crime nem serviria como 
fundamento para a manutenção da prisão. 

Ainda de acordo com a Defensoria, não existem evidências de que, sendo solto, o investigado colocaria em risco a 
ordem pública ou geraria comoção social. De forma subsidiária, a defesa pede a substituição da prisão por medidas 
cautelares mais brandas. 

Perigo concreto 

Ao negar o pedido de liminar, a ministra Laurita Vaz observou que o magistrado de primeiro grau considerou que o 
crime foi premeditado e praticado em local frequentado por diversas pessoas – o que revelaria audácia e destemor 
do investigado e, consequentemente, sua periculosidade. 

"Pelo que se pode inferir das razões declinadas pelo juiz de primeiro grau, ao contrário do alegado pela combativa 
Defensoria Pública, a prisão preventiva foi decretada com fundamentação idônea, lastreada na análise 
particularizada da situação fática concreta do caso, a qual sugere a necessidade da medida extrema como forma de 
garantia da ordem pública", afirmou a ministra. 

Laurita Vaz também enfatizou que a defesa não apresentou documentos que, nos termos da Recomendação 
62/2020 do Conselho Nacional de Justiça, comprovassem a necessidade de que a prisão de Thomas Rosa fosse 
revertida em razão da pandemia da Covid-19.  

O mérito do habeas corpus ainda será julgado na Sexta Turma. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Mudança normativa da Anatel favorece acusado de exploração clandestina de internet via rádio 

 

Por superveniência de norma que deixou de considerar crime a conduta do réu, a Sexta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) confirmou decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) que absolveu um homem 
acusado de desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicações (serviço de internet via rádio) no 
município de Agudos (SP). 

Ao julgar o caso, o TRF3 afastou a tipicidade da conduta imputada ao réu, sob o argumento de que houve abolitio 
criminis. 

No recurso apresentado ao STJ, o Ministério Público Federal (MPF) contestou a extinção da punibilidade, alegando 
que a atividade clandestina de telecomunicações é crime formal e de perigo abstrato, sendo suficiente para sua 
caracterização a mera prática da atividade, pois o delito prescinde de resultado concreto. 

Regra mais favorável 

Segundo o relator, ministro Nefi Cordeiro, as instâncias ordinárias concluíram pela extinção da punibilidade quanto 
ao crime do artigo 183 da Lei 9.472/1997, sob o fundamento de que a Resolução 680/2017 da Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel) deu nova redação à Resolução 614/2013, deixando de exigir outorga para a exploração 

do serviço de comunicação multimídia de radiação restrita até cinco mil usuários. 

O ministro destacou que, de acordo com o processo, a cidade em que ocorreram os fatos tem menos de 40 mil 
habitantes, o que evidenciou que a atividade de telecomunicação era explorada nos padrões previstos pela Anatel: 
destinada a pequeno número de usuários, por meio de equipamentos de radiocomunicação de radiação restrita. 

"Tal entendimento vai ao encontro de precedente desta Sexta Turma, no sentido de que o artigo 183 da Lei 
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9.472/1997 é norma penal em branco, que, por sua vez, recebeu regulamentação mais benéfica ao réu (Resolução 
Anatel 680/2017), que deixou de considerar criminosa a conduta perpetrada, devendo, assim, na linha do disposto 
pela corte de origem, retroagir em favor do recorrido, ante a configuração da abolitio criminis", explicou. 

Ao negar provimento ao recurso do MPF, a turma entendeu que, tendo em vista a superveniência de norma que 
deixa de considerar crime a conduta do réu, deve ser aplicada a novatio legis in mellius (nova lei mais benéfica). 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Sexta Turma pede atuação mais harmônica das instâncias ordinárias em questões já pacificadas no 
STJ e no STF 

 

Ao reconhecer manifesta ilegalidade em decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), a Sexta Turma 
concedeu habeas corpus para fixar o regime inicial aberto e substituir a pena privativa de liberdade no caso de réu 
condenado a um ano e oito meses de prisão devido ao tráfico de pequena quantidade de drogas. 

O relator, ministro Sebastião Reis Júnior, afirmou que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e do 
próprio STJ é uníssona no sentido de que, fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
regime prisional mais rígido do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata 
do delito (Súmula 440/STJ). 

Além disso, segundo o ministro, a imposição de regime mais severo do que o permitido pela pena aplicada exige 
motivação idônea (Súmula 719/STF), requisito que não é cumprido apenas pela opinião do julgador sobre a 
gravidade em abstrato do crime (Súmula 718/STF). 

De acordo com o relator, é preciso acabar com o descompasso entre as decisões tomadas nas instâncias ordinárias 
e a jurisprudência firmada nos tribunais superiores. 

"A magistratura como um todo deve estar atenta à necessidade de pôr em prática a política criminal de intervenção 
mínima, direcionada à adoção da pena privativa de liberdade apenas a infrações que reclamem maior rigor punitivo", 
declarou o ministro. 

Alinhamento 

Sebastião Reis Júnior alertou que, diante dos atuais números do STJ – somente durante o plantão judiciário de julho, 
o tribunal recebeu mais de 10.823 processos, sendo 7.601 pedidos de habeas corpus –, "é imperioso" que as 
instâncias ordinárias adotem posicionamento judicial mais alinhado com o que as cortes superiores vêm decidindo a 
respeito de certos temas – entre eles, o tráfico de drogas. 

"A insistência de tribunais locais e juízes de primeira instância em reiteradamente desconsiderar posicionamentos 
pacificados no âmbito tanto do Superior Tribunal de Justiça quanto do Supremo Tribunal Federal dá a entender que a 
função constitucional dessas cortes, de proferir a última palavra quanto à legislação federal (STJ) e quanto à 
Constituição (STF), é desnecessária, tornando letra morta os artigos 105, III, e 102, I, 'a', e III, do texto 
constitucional", afirmou. 

O ministro lembrou que o volume de processos recebidos do TJSP só tem crescido ao longo dos anos no STJ. 
Considerando apenas os habeas corpus impetrados pela Defensoria Pública paulista, o número praticamente dobrou 
de um ano para o outro: em 2018, foram 5.201; em 2019, 11.341. 

"O que mais impressiona é que o percentual de habeas corpus concedidos integralmente ou em parte, que em 2015 
era de apenas 21%, chegou a 48% em 2019, o que nos permite concluir que a discordância do tribunal paulista com 
o STJ só tem aumentado ao longo dos últimos anos", acrescentou.  

Precedentes 
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O ministro Rogerio Schietti Cruz observou que um número expressivo de processos com decisões que 
desconsideram os entendimentos já firmados pelos tribunais superiores tem chegado ao STJ, o que cria uma 
desorganização sistêmica, causando tumulto, sobrecarregando a corte e comprometendo a qualidade da prestação 
jurisdicional.   

"O Poder Judiciário de São Paulo – e não vou generalizar, até porque se trata de uma corte da mais alta 
respeitabilidade –, por muitos de seus órgãos fracionários e alguns magistrados de primeiro grau, no tocante a esses 
crimes de tráfico, vem ignorando ou, até pior, desconsiderando o que decidem as duas cortes que, pela Constituição 
da República, têm a missão de interpretar em última instância a lei e a Constituição. Quando se trata de uma questão 
de direito, se esse entendimento é pacificado em súmulas, em jurisprudência, não faz o menor sentido continuar a 
haver essa dissonância de entendimentos", ressaltou. 

O ministro Antonio Saldanha Palheiro disse que o sistema exige a elaboração de precedentes pelas cortes 
superiores, e as instâncias inferiores deveriam aderir e cumprir sistematicamente o que foi decidido, já que os 
precedentes fazem parte da estrutura científica para a aplicação do direito.  

"Nós damos esse exemplo. Ao que vem do STF, nós aderimos imediatamente, com absoluta disciplina, e nossas 
divergências deixamos para a academia. O que vemos no Tribunal de São Paulo é uma reiteração permanente em 
descumprir, uma afronta às cortes superiores em nome do livre convencimento motivado, da persuasão racional, que 
são fundamentos num direito artesanal, não num direito de massa que nós vivenciamos. Na verdade, esse tipo de 
posicionamento traz um retrocesso ao sistema jurídico como um todo", avaliou. 

Para a ministra Laurita Vaz, é preocupante o constante descumprimento – por vários Tribunais de Justiça – da 
jurisprudência consolidada e sumulada, tanto do STF quanto do STJ. 

"É muito importante que continuemos a combater esse descumprimento da nossa jurisprudência para que possamos 
ter condição de julgar com mais rapidez os temas de natureza mais complexa, que ficam muitas vezes paralisados 
diante da repetição desses casos que não precisariam chegar ao STJ e muito menos ao STF", apontou. 

Ao acompanhar o voto do relator, o ministro Nefi Cordeiro declarou ser fundamental o respeito à segurança jurídica, 
à estabilidade das decisões e aos precedentes firmados nas cortes superiores.  

Regime inicial 

No caso examinado pela turma, um homem foi preso preventivamente após ser surpreendido com 10 gramas de 
cocaína, 12,89g de maconha e 2,81g de crack. 

Em primeiro grau, ele foi condenado à pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial fechado. O juiz 
manteve a prisão preventiva, negando o direito de recorrer em liberdade. 

A Defensoria Pública de São Paulo impetrou habeas corpus, pedindo liberdade ou a alteração do regime prisional, 
ou, ainda, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. O TJSP negou o pedido sob o 
argumento de que a substituição penal não era recomendada no caso e manteve o regime inicial fechado. 

No habeas corpus apresentado ao STJ, a Defensoria Pública alegou que o paciente é primário, sem circunstâncias 
desfavoráveis. Sustentou que, como a pena foi imposta no mínimo legal, o regime adequado seria o aberto, não 
havendo fundamentação idônea para aplicação de regime mais grave. 

A defesa alegou ainda que a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, nos termos do 
artigo 44 do Código Penal, foi negada pelo TJSP com base na percepção pessoal do magistrado acerca do 
desenvolvimento do tráfico de entorpecentes e seus danos sociais. 

Segundo o ministro Sebastião Reis Júnior, a identificação do regime inicial mais adequado à repressão e prevenção 
dos delitos deve observar os critérios do artigo 33, parágrafos 2º e 3º, do Código Penal, bem como do artigo 42 da 
Lei 11.343/2006, quando se tratar de delitos previstos nessa norma. 

"No caso, efetivamente, o paciente satisfaz os requisitos do artigo 44 do Código Penal. A pena foi estabelecida em 
patamar inferior a quatro anos de reclusão, ele é primário, de bons antecedentes, com análise favorável das 
circunstâncias judiciais, e é reduzida a quantidade de droga apreendida, o que revela que essa substituição é 
suficiente, mais útil ao réu e à sociedade", afirmou o relator. 

A turma decidiu, por unanimidade, conceder o habeas corpus para fixar o regime aberto de cumprimento de pena e 
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determinar a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a serem escolhidas pelo juiz 
competente. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

1ª Turma rejeita HC de acusado de matar advogado por dívida de criptomoeda 

 

A Primeira Turma rejeitou o Habeas Corpus (HC) 180363, impetrado em favor de D.A.P., acusado por homicídio 
qualificado em razão de dívida da criptomoeda Bitcoin. Na sessão desta terça-feira (4), a maioria dos ministros 
aplicou a jurisprudência da Turma, baseada na Súmula 691 do STF, pois o HC foi impetrado contra indeferimento 
monocrático de liminar no Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Dívida de criptomoeda 

D.A.P. foi denunciado pela prática de homicídio qualificado por motivo torpe. Segundo a acusação, ele teria 
encomendado, por R$ 500 mil, a morte da morte da vítima, surpreendida numa emboscada e atingida por disparos 
de arma de fogo em regiões vitais. Segundo o Ministério Público, o motivo do crime foi uma dívida de R$ 2,5 milhões 
do acusado com a vítima, um advogado, em razão da venda de bitcoins. 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) negou HC com base em fortes indícios de participação do 
acusado no crime, diante do cruzamento de ligações telefônicas e prova testemunhal. Pedido da defesa também foi 
negado por decisão de ministro do STJ, questionada no HC 180363 impetrado no STF. 

Ao pedir que D. A. P. respondesse ao processo em liberdade, a defesa alegava que ele atuou ativamente para 
elucidar os fatos, é primário, tem bons antecedentes criminais, trabalho lícito e família. Apontava ainda a ausência de 
necessidade da prisão, pois a instrução criminal havia corrido sem intercorrências. Uma suposta testemunha 
protegida foi dispensada pelo Ministério Público, o que, segundo os advogados, demonstra que não tinha 
importância. 

Ausência de ato concreto 

Na sessão de hoje, o relator, ministro Marco Aurélio, confirmou o entendimento adotado em liminar concedida em 
fevereiro e votou pela manutenção da liberdade de D.A.P. A seu ver, a prisão preventiva é necessária se existir ato 
concreto que sinalize que o acusado pode atrapalhar a instrução criminal se estiver solto. 

Jurisprudência 

No entanto, a maioria dos ministros votou pela rejeição do HC, acompanhando o voto divergente do ministro 
Alexandre de Moraes, pela aplicação do entendimento majoritário da Turma pelo não conhecimento de habeas 
corpus apresentado contra decisão monocrática do STJ, como no caso. Ele lembrou que a jurisprudência do STF, 
consolidada na Súmula 691, só não é aplicada nas hipóteses de anormalidade ou ilegalidade. Ele foi seguido pelos 
ministros Luís Roberto Barroso, Luiz Fux e Rosa Weber. Com a decisão, a liminar concedida pelo relator foi cassada. 
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Corte Especial condena ex-presidente do Tribunal de Contas do Amapá e outro conselheiro por 
desvio de verbas públicas 
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A Corte Especial condenou o ex-presidente do Tribunal de Contas do Amapá (TCE-AP) Júlio Miranda, a 14 anos, 9 
meses e 23 dias de reclusão, em regime inicial fechado, por peculato-desvio. O colegiado decretou a perda do cargo 
público de conselheiro do TCE-AP. 

No mesmo julgamento, a Corte Especial condenou o conselheiro Amiraldo da Silva Favacho a 6 anos, 11 meses e 10 
dias de reclusão, também em regime inicial fechado, pelo crime de peculato-desvio, bem como à perda do cargo no 
TCE-AP. 

Na ação, originada da Operação Mãos Limpas, Júlio Miranda foi acusado dos crimes de peculato, de forma 
continuada; ordenação de despesas não autorizadas e quadrilha, relacionados ao desvio de mais de R$ 100 milhões 
de verbas do tribunal. 

De acordo com o Ministério Público, os desvios eram feitos por meio de saques de cheques na boca do caixa, de 
forma sistemática, da conta-corrente do TCE-AP e também por reembolsos indevidos de despesas hospitalares e 
médicas, pagamento de salários e passagens aéreas a pessoas estranhas ao quadro de pessoal do Tribunal de 
Contas, além do recebimento de verbas remuneratórias sem respaldo legal. 

Amiraldo da Silva teria sido responsável pela assinatura de cheques no valor de R$ 1,3 milhão no período em que 
exerceu a presidência interina do TCE-AP, substituindo Júlio Miranda. 

Investigação legítima 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora da ação penal, ao contrário do que sustentou a defesa, as investigações 
não foram deflagradas exclusivamente após denúncia anônima, razão pela qual não há nulidade a ser reconhecida. 

"Não há nulidade a ser declarada se a narrativa de delatio criminis anônima for corroborada por elementos 

informativos complementares obtidos pelas autoridades competentes que denotem a verossimilhança da 
comunicação, pois o que se veda é que a investigação seja lastreada única e exclusivamente nos fatos narrados de 
forma apócrifa", afirmou a relatora. 

A ministra explicou que as investigações com foco no TCE-AP, bem como as medidas de busca e apreensão e de 
quebra de sigilo, foram fundadas em diversos e entrelaçados fatos já em investigação, cujas informações foram 
complementadas por diligências adicionais. 

O colegiado reconheceu a prescrição da pretensão punitiva em abstrato de fatos imputados a Júlio Miranda em 
relação às acusações de ordenação de despesas sem autorização legal, quadrilha, peculato pelo pagamento 
indevido de servidores sem vínculo com o TCE-AP e recebimento indevido de ajuda de custo. 

Dinheiro em espécie 

Nancy Andrighi afirmou que as assinaturas de Júlio Miranda e de Amiraldo da Silva, em cheques que tinham como 
emitente e beneficiário o próprio Tribunal de Contas, destinados, pois, exclusivamente à obtenção de dinheiro em 
espécie mantidos na conta-corrente do órgão púiblico e contabilizados na rubrica genérica "outras despesas 
variáveis", configura o crime de peculato-desvio, por ser ato de execução do desvio de recursos públicos de sua 
finalidade pública própria. 

No exercício da função pública, "o réu assinou, como representante do TCE-AP, o anverso dos cheques emitidos em 
favor do próprio sacador, o TCE-AP, de forma a ser evidente o propósito de obtenção de numerário em espécie", 
comentou a relatora. 

No caso do conselheiro Amiraldo da Silva, a ministra afirmou que há prova de materialidade da conduta, e que ele 
mesmo admitiu que assinou cheques que foram sacados tendo como beneficiário o próprio TCE-AP. 
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Inquérito sobre transporte de folhas de coca deve ser conduzido pela Justiça Federal, decide 
Terceira Seção 

 

Para a Terceira Seção, compete à Justiça Federal conduzir o inquérito policial que apura a conduta de um homem 
preso em flagrante por transporte ilegal de 4,4kg de folhas de coca da Bolívia para o Brasil.  

O investigado foi flagrado transportando em seu veículo as folhas de coca (Erytroxylum coca) adquiridas na Bolívia, 

as quais – segundo afirmou – seriam usadas para mascar, fazer infusão de chá e até mesmo comer, em rituais 
religiosos indígenas de um instituto espiritualista xamânico frequentado por ele. 

O juízo da 1ª Vara da Justiça Federal de Corumbá (MS) entendeu que o caso se enquadraria no crime de uso de 
entorpecente para consumo próprio (artigo 28 da Lei 11.343/2006), de competência da Justiça estadual. 

Para terceiros 

No entanto, o Juizado Especial Adjunto Criminal de Corumbá, diante da declaração do investigado de que as folhas 
de coca seriam utilizadas em rituais indígenas praticados no Instituto Pachapapa, e após confirmar a existência da 
entidade, avaliou que a situação não se amoldaria ao artigo 28 da Lei de Drogas, já que o tipo penal descrito no 
dispositivo exige que a droga seja destinada a uso próprio, e não de terceiros. 

Ao suscitar o conflito de competência no STJ, o juizado especial estadual afirmou que, havendo a entrega de droga 
para outras pessoas – ainda que de forma gratuita –, a conduta se enquadraria no delito de tráfico (artigo 33 da Lei 
11.343/2006). E, como as folhas de coca foram adquiridas fora do Brasil, a competência seria da Justiça Federal. 

Planta proscrita 

Segundo o relator do conflito, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, é inviável o enquadramento do transporte de 
folhas de coca no tipo do artigo 28 da lei, que descreve o porte de drogas para consumo pessoal. 

Isso porque – explicou o ministro – a coca é classificada como planta proscrita, que pode originar substâncias 
entorpecentes ou psicotrópicas, mas não pode, em si, ser considerada droga. 

"A conduta de transportar folhas de coca melhor se amolda, em tese e para o fim de definir a competência, ao tipo 
descrito no parágrafo 1º, I, do artigo 33 da Lei 11.343/2006, que criminaliza o transporte de matéria-prima destinada 
à preparação de drogas", afirmou. 

Laudo pericial 

O ministro entendeu que o juízo com a visão de todo o conjunto de evidências colhido nos autos é o que deve 
averiguar se o objetivo final do investigado era preparar drogas com as folhas de coca. 

Para Reynaldo Soares da Fonseca, é preciso levar em consideração o laudo pericial elaborado pela Polícia Federal, 
que assevera que a quantidade de folhas apreendida teria o potencial de produzir de 4,4g a 23,53g de cocaína, a 
depender da técnica de refino utilizada. 

"Unicamente para efeitos de fixação da competência, a conduta melhor se amoldaria à do tipo previsto no parágrafo 
1º, I, do artigo 33 da Lei 11.343/2006, estabelecendo-se a competência da Justiça Federal para a condução do 
inquérito policial", concluiu. 
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